NOVA MP LIMITA USO DE CREDITOS DE
PIS E COFINS E IMPACTA CRUELMENTE
DIVERSAS EMPRESAS

Medida Proviséria n®1.227

A Medida Proviséria n® 1.227, publicada em 4 de junho de 2024, traz alteragées
significativas nas regras de compensagao e ressarcimento de créditos ordinarios e
presumidos de PIS/Cofins e estabelece que as empresas que utilizem beneficios fiscais
devem informar a Receita Federal por meio de declaragéo eletrénica.

Segundo a MP, os créditos presumidos de Pis e Cofins ndo serdo mais restituidos pelo
poder publico. Além disso, a compensagao dos créditos regulares desses tributos sera
limitada ao seu préprio pagamento, ou seja, ndo poderao mais ser utilizados como forma

de pagamento de outros tributos.

Dessa forma, o Governo espera compensar a renincia fiscal de R$26 bilhées com
manutengéo da desoneragao da folha de pagamentos. A MP pode gerar uma arrecadagéo
de R$29,3 bilhdes ainda esse ano (2024), RS3,3 bilhdes a mais que o esperado com a

reoneracéo da folha.

CADASTRAMENTO DE BENEFICIOS FISCAIS: DECLARACAO
ELETRONICA

Na declaracao eletronica devera incluir informagées sobre incentivos, renincias, beneficios
ou imunidades de natureza tributéaria usufruidos, bem como o valor correspondente do

crédito tributario.

A MP estabeleceu regras para a habilitagao, coabilitagéo e fruigao dos beneficios fiscais,

como:

1- Regularidade fiscal e com o FGTS

2- Auséncia de sangdes decorrentes de atos de improbidade administrativa; interdigao
temporéria de direito; atos lesivos a administragdo publica que tenham implicado na
cominag&o de pena de vedagao de recebimento de incentivos fiscais;

3- Adesdo ao Domicilio Tributéario Eletrénico (DTE):;

4~ Regularidade cadastral, conforme estabelecido pela Receita Federal.
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Se a pessoa juridica ndo entregar a declaragdo eletrénica no prazo ou entregar com
atraso, estara sujeita a uma penalidade mensal ou proporcional, calculada com base na
receita bruta apurada no periodo:

1- 0,5% sobre o valor da receita bruta de até RS 1.000.000,00;
2-1% sobre a receita bruta de RS 1.000.000,01 até RS 10.000.000,00; e
3-1,5% sobre a receita bruta acima de RS 10.000.000,00.

A penalidade sera limitada a 30% dos beneficios fiscais. Além disso, sera aplicada uma
multa de 3% sobre o valor omitido, inexato ou incorreto, nao inferior a RS 500,00,
independentemente de outras multas previstas.

CONSEQUENCIAS E SETORES MAIS AFETADOS

Para empresas cuja maior parte da receita provém da exportagéo, a mudanga deve causar
perdas significativas. Pois, quando a empresa paga o PIS/Cofins na compra de insumos
para operagéo é possivel compensar o valor gasto para abater novos impostos. Com a MP
isso ndo seréa possivel, ja que os créditos desses tributos s6 poderao ser utilizados para
reduzir o pagamento do préprio PIS e Cofins.

Como a exportagdo é isenta de PIS/Cofins, essas empresas gerardo créditos, mas nao

terao como utiliza-los.

Podemos citar a Zona Franca de Manaus (ZFM) ou empresas que se beneficiam da
desoneragio das contribuigées por meio de regimes especiais.

O impacto sera imediato no caixa dessas empresas, que terdo que usar recursos
proprios para pagar impostos que antes eram quitados com os créditos de

PIS/COFINS.

Setores como agricultura, alimentagdo, farmacéutica e distribuigio de combustiveis

serdo afetados cruelmente j& que as empresas dessas areas fazem uso intensivo dos

créditos de PIS e Cofins.
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FAST-TRACK: UMA
SOLUCAO RAPIDA
PARA ESSE CAOS

Como mencionado anteriormente, empresas

que dependem da exportagéo sao vitimas do
acimulo de créditos de PIS/Cofins e a nova
medida proviséria afetard brutalmente
essas empresas.

Entretanto, existe um modo de ressarcimento desses créditos que é chamado de
Fast-Track. Com o Fast-Track as empresas afetadas podem ressarcir 50% desse saldo
credor, em dinheiro creditado na conta corrente em até 30 (trinta) dias, se atendidos os

seguintes requisitos:

Faturamento decorrente da atividade de exportagéo ultrapassar 10% da receita bruta
total da venda de bens e servigos;

Observar os requisitos de regularidade fiscal (comprovada por CND emitida em até 60
dias antes do pedido de ressarcimento);

N&o estar sob regime especial de fiscalizagao;

Ter escrituragéo fiscal digital.

O mesmo se aplica para créditos acumulados em decorrencia de operagdes com a ZFM.

E importante que esses players estejam preparados para as mudangas recorrentes do
tributario brasileiro. Ter uma boa consultoria tributaria lado a lado é estar preparado para

resolver impasses como este.

Fale agora mesmo com nossos especialistas.

contato@taxadvice.com.br
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